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 TC "1 – INTRODUÇÃO" \l 1 1 – JUSTIFICATIVA
1.1 O presente processo licitatório propõe-se a atender as necessidades básicas e logísticas das atividades acadêmicas e administrativas de toda a comunidade universitária no que concerne ao fornecimento de serviços de apoio funcional e operacional, como os proporcionados pelas instituições de crédito federal, especialmente no âmbito do serviço público federal; pelas papelarias, gráficas rápidas e bancas de revista, considerando as ações desenvolvidas no ambiente universitário; pelas lojas de conveniência e presentes, haja vista a comercialização de artigos de primeira necessidade; e pelo serviço de lavanderia remota, em atendimento ao corpo estudantil ora instalado nas dependências da instituição (Residência Universitária), em conformidade com o disposto neste Projeto Básico. Ou seja, auxiliar os estudantes, professores, servidores e transeuntes da Universidade Federal de Alagoas durante o seu percurso e/ou exercício profissional, viabilizando o acesso a serviços e atividades cogentes à realização de suas tarefas diárias.

1.2 Justifica-se a importância desta solicitação pela real necessidade de proporcionar a oferta de determinados produtos e serviços nas instalações prediais do novo Centro de Interesse Comunitário – CIC, circunscrito no Campus Aristóteles Calazans Simões da Universidade Federal de Alagoas, vez que esta, inclusive por sua localização, apartada do centro da cidade, não dispõe de meios próprios à consecução daqueles, sendo necessária, portanto, uma terceirização dos respectivos. Considere-se ainda o fato de alguns dos espaços do supramencionado prédio terem sido precisamente construídos, entre outros fins, pelo reconhecimento da necessidade de oferta destes ofícios no referido Campus, facilitando os trabalhos diários da comunidade, e em razão de uma constante expansão da Universidade (novos prédios e aumento de demandas), o que consequentemente enseja a inclusão dos espaços em regulares processos licitatórios, com vistas ao atendimento do(s) objeto(s) propendido(s).

1.3 Faz-se mister aos usuários do Centro de Interesse Comunitário a disponibilização de um atendimento de crédito e bancário mais exclusivo aos servidores públicos federais, abrangendo não somente ao público interno, da instituição, mas também aos vizinhos servidores dos Correios e da Polícia Rodoviária Federal; a disponibilização de serviços como a vendagem de conteúdos periódicos jornalísticos e de informação, bem como artigos de papelaria, acessórios e material escolar ou de escritório, além de serviços de xerox e impressões; de artigos de primeira necessidade e conveniência; e ainda a disponibilização de um posto de recolhimento/entrega de roupas para lavanderia, sopesando as necessidades da Residência Universitária.

1.4 A modalidade de licitação adotada é a Concorrência Pública tipo Maior Oferta, por Lote, devido à complexidade do objeto e à supremacia do interesse público sobre o privado, para que se alcance o mais eficiente resultado para a instituição.

1.5 O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 8.666/1993, à Lei Complementar n° 123/2006, ao Decreto n° 6.204/2007, ao Decreto-lei nº 9.760/1946, à Lei nº 9.636/1998, e ao Decreto nº 3.725/2001. Obedecerá, ainda, à Instrução Normativa nº 09/1994 da Lei nº 8.078/1990 – CDC; à Instrução Normativa n° 05/1995 e alterações; à Lei nº 8.987/1995; à Lei nº 9.648/1998; bem como às exigências previstas no Edital e Anexos.

1.6 Sendo o objeto deste certame o uso de espaço físico para a exploração de atividades diversas, a concessão de uso de bem imóvel público é o tipo do contrato administrativo formal que será firmado tendo por objetivo a legalização da delegação da prestação de um serviço do poder público ao particular que assumirá, pelo prazo do contrato, os riscos do negócio.

1.7 A Universidade Federal de Alagoas, a fim de desencadear o processo licitatório que objetive a concessão, publicará o ato justificando a conveniência da respectiva outorga, já definidos o objeto, a área e o prazo da contratação.

1.8 É importante ressaltar que a concessão pública para exploração destas atividades deve-se ainda:

a) À constatada necessidade dos corpos discente, docente e administrativo de acesso a determinados serviços que viabilizem ou contribuam com a realização de suas tarefas diárias; 

b) Às deficiências de pessoal técnico especializado para a exploração de atividades de grande vulto e de natureza específica;

c) A localidade da instituição no município;

d) À complexidade operacional para execução destes serviços, no que tange a prazos de elaboração de processo licitatório.

1.9 No que concerne à exigência de atestados de aptidão, a única preocupação da Administração Pública é aferir a capacidade técnica e profissional dos licitantes, dando garantia ao fiel cumprimento do futuro contrato. A exigência não colide com nenhuma norma e guarda pertinência e compatibilidade com o objeto da licitação, estando de acordo com o que prevê o inciso III, do art. 30, da Lei nº 8.666/1993.

1.10 Vale ainda destacar que a Carta Magna estabelece em seu art. 37, inciso XXI, que são permitidas "exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia de cumprimento das obrigações". Desta forma, o Órgão Licitante pode, licitamente, exigir requisitos de comprovação técnica ou profissional relativos à pessoa do licitante, desde que tais exigências não resultem em desproporcionalidade ao objeto licitado, ou que firam o Princípio da Isonomia e o caráter competitivo do certame.

1.11 A Universidade Federal de Alagoas dispõe de uma Tabela de Referência de Cálculos, adotada junto à Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), por meio da qual são aferidos os valores das áreas de cada um de seus espaços físicos, sendo atribuído, para tanto, um valor fixo e em reais pelo uso do metro quadrado cedido. Este cálculo constitui o valor mínimo de retribuição de cada espaço acurado no processo licitatório, sendo passível de reajuste anual, de acordo com o definido no Edital e seus Anexos.

1.12 Nos primeiros 06 (seis) meses de contrato, não haverá a participação proporcional da(o) CONCESSIONÁRIA(O) no rateio das despesas com energia elétrica, em razão de prazo de carência estipulado, de acordo com o definido neste Projeto Básico, pelo que o lance vencedor, neste período, constituirá o valor do arrendamento mensal.

1.13 Após os 06 (seis) primeiros meses de contratação haverá a participação proporcional da(o) CONCESSIONÁRIA(O) no rateio das despesas com energia elétrica, de acordo com o definido neste Projeto.
1.14 A supramencionada referência de cálculo encontra-se disponibilizada para consulta no item 4 deste Projeto Básico (ANEXO I do Edital), apresentando todas as fórmulas para os cálculos das áreas, em metros quadrados, e dos custos estimados com o uso de energia elétrica.

1.15 Demais valores são aferidos e apresentados conforme itens próprios do Edital e seus ANEXOS I (Projeto Básico) e VII (Minuta do Contrato), como o percentual e a fórmula adotados para o cálculo de juros e multa aplicados quando do atraso do pagamento de mensalidades, bem como o índice de reajuste contratual anual aplicado.

1.16 Os serviços a serem executados serão devidamente fiscalizados por representante da Universidade Federal de Alagoas, indicado por sua Autoridade Superior.

1.17 A fiscalização será exercida no interesse da CONCEDENTE, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade da(o) CONCESSIONÁRIA(O), inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implicando em corresponsabilidade do poder público ou de seus agentes e prepostos.
 TC "1 – INTRODUÇÃO" \l 1 2 – INTRODUÇÃO
2.1 O presente Projeto Básico vem apresentar as especificações técnicas e os termos necessários à exploração comercial de serviços e atividades diversas de apoio funcional e operacional na Universidade Federal de Alagoas, bem como descriminar suas áreas físicas internas reservadas à prática destes serviços, onde serão comercializados, resumidamente, os mais variados tipos de serviços de crédito oferecidos a servidores públicos federais; artigos de papelaria e serviços de gráfica rápida; artigos e serviços relacionados à banca de revistas, como jornais, livretos, recargas telefônicas, etc.; materiais acessórios como lápis, canetas, papéis, etc.; produtos de primeira necessidade, dos mais variados gêneros: alimentício (industrializado, podendo ser congelado ou não); higiene e uso pessoal; bebidas não alcoólicas; e pequenos presentes de armarinho, como brindes, canetas diferenciadas, agendas, chaveiros, relógios de mesa, canecas, etc.; além do serviço terceirizado de recolhimento/entrega de roupas para lavanderia.
2.2 O presente instrumento observa todos os preceitos legais referentes ao fornecimento e à exploração comercial das atividades propendidas, bem como se ressalte que:
a) Observa toda a legislação quanto à atuação de instituições de crédito federal – públicas ou privadas – dentro de instituições públicas, em especial a Lei nº 4.595/1964;

b) Observa toda a legislação quanto à comercialização de materiais gráficos e impressos, em especial a Lei nº 9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais);
c) Observa o acurado pela ANVISA no que concerne ao fornecimento e à comercialização de gêneros alimentícios exclusivamente industrializados, podendo ser esta Legislação Federal também complementada pelos Órgãos Estaduais e Municipais de Vigilância Sanitária, visando abranger requisitos inerentes às realidades locais.
 TC "4 - FINALIDADE" \l 1 3 – DA FINALIDADE
3.1 O Projeto Básico apresenta as seguintes especificações quanto à concessão de uso de áreas físicas internas da Universidade Federal de Alagoas reservadas à exploração de serviços e atividades diversas de apoio funcional e operacional, as quais serão ofertadas em concorrência por lote (ou categoria):

	LOTE
	Descrição
	Serviço
	Área Total (m²)

	1
	Sala CIC 01
	Instituição de Crédito ao Servidor Público Federal
	31,17

	2
	Sala CIC 02
	Papelaria e Gráfica Rápida
	31,17

	3
	Sala CIC 03
	Banca de Revista
	31,17

	4
	Sala CIC 04
	Loja de Conveniência e Presentes
	31,17

	5
	Sala CIC 05
	Posto de Recolhimento/Entrega de Roupas para Lavanderia
	31,17


4 – DO USO DA ÁREA E ENERGIA ELÉTRICA
4.1 Seguem abaixo os critérios adotados pela CONCEDENTE para a cessão/concessão de áreas (m²):
* Até 150 m² a R$ 10,00 o m²

* De 150 m² em diante a R$ 4,00 o m²
Ex.: Cálculo para uma área de 138 m²:

M² x R$ => 138 x 10,00 = R$ 1.380,00
Ex.: Cálculo para uma área de 608 m²:

M² x R$ => 150 x 10,00 + 458 x 4,00 => 1.500,00 + 1.832,00 = R$ 3.332,00

4.2 Haverá participação proporcional da(o) CONCESSIONÁRIA(O) no rateio das despesas com energia elétrica, a critério da CONCEDENTE, de acordo com o definido neste Projeto Básico.
4.3 A contar da data de assinatura do Contrato, haverá um prazo de carência de 06 (seis) meses para o início da participação proporcional da(o) CONCESSIONÁRIA(O) no rateio das despesas com energia elétrica, com vistas a que sejam realizados, neste período, devida análise e levantamento técnico por parte do corpo de engenharia da CONCEDENTE sobre o uso desses serviços no local cedido, pelo que o lance vencedor, neste período, constituirá o valor do arrendamento mensal.

4.4 Após os 06 (seis) primeiros meses de contratação, a CONCEDENTE informará a(o) CONCESSIONÁRIA(O), via ofício, sobre o valor de sua participação proporcional no rateio das despesas com energia elétrica, o qual será automaticamente incorporado ao valor do arrendamento mensal (lance vencedor), que por sua vez constará dos boletos para pagamento referentes ao segundo semestre do prazo de contratação vigente.

4.5 Seguem abaixo os critérios adotados pela CONCEDENTE para o uso de energia elétrica:

Energia Elétrica:

Total Consumo de Energia + Demanda Estimada pela Potência do Transformador
Considerar:

- Levantamento dos equipamentos estimados de acordo com suas potências

- Tarifa de Demanda: 13,85 por KW

- Tarifa Média de Consumo da Eletrobrás/AL: 0,30726

4.6 Após os 06 (seis) primeiros meses de contratação, e em caso de renovação, o valor total da mensalidade do arrendamento deverá ser então composto pelo:
Valor da Área (m²) + Valor do Consumo de Energia Elétrica. 
Ex.: Estabelecimento XXX:

R$ 1.244,30 (Área/m²) + R$ 2.036,84 (Energia Elétrica) = R$ 3.281,14 (Valor Total)

4.7 Cada área ofertada possui pontos de energia e de rede, com capacidade para alocação de equipamentos elétricos necessários ao funcionamento do(s) serviço(s).
4.8 Nenhuma das áreas ofertadas dispõe de pontos hidráulicos.

4.9 A estrutura predial em que estão alocadas as áreas ofertadas dispõe de lavatórios e toaletes coletivos que atendem a demanda de usuários que circularão no local, incluindo os fornecedores e seus funcionários.

 TC "5 – DESCRIÇÃO DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E DO QUANTITATIVO" \l 1 5 – DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E DO QUANTITATIVO
	LOTE
	Descrição
	Valores Mínimos de Retribuição (R$)

	
	
	

	1
	Sala CIC 01
	1.000,00

	2
	Sala CIC 02
	312,00

	3
	Sala CIC 03
	312,00

	4
	Sala CIC 04
	312,00

	5
	Sala CIC 05
	312,00


Obs.: Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas no Edital e seus Anexos, nem se admitirá proposta com valor inferior ao mínimo de retribuição estabelecido pela UFAL.
5.1 LOTE 1 – Sala CIC 01 - Instituição de Crédito ao Servidor Público Federal
5.1.1 Tratar-se-á do oferecimento dos mais diversos tipos de produtos/serviços de crédito – exclusivos - aos servidores públicos federais, priorizando-se menores custos, atividades próprias ou peculiares, e atendimentos personalizados. 

5.1.2 Eis alguns dos produtos/serviços oferecidos pela Instituição de Crédito ao Servidor Público Federal:

a) Transações financeiras e de crédito diversas;

b) Contas corrente, salário, poupança, entre outras;

c) Empréstimos diversos e consignados;

d) Investimentos e Aposentadorias;

e) Benefícios e atendimento exclusivos aos servidores públicos federais.

5.2 LOTE 2 – Sala CIC 02 – Papelaria e Gráfica Rápida
5.2.1 Tratar-se-á do oferecimento dos mais variados artigos de papelaria e serviços de gráfica rápida, como a vendagem de:

a) Papéis diversos;

b) Lápis, canetas, borrachas, clipes e similares diversos;

c) Pastas e caixas de arquivo;

d) Envelopes diversos e blocos de notas;

e) Grampeadores e perfuradores;

f) Mídias digitais como Pen Drives, CDs e DVDs;

g) Acessórios e materiais de consumo escolar e de escritório em geral, priorizando-se a oferta de produtos ecologicamente corretos;

h) Serviços de impressão e cópia, mediante o disposto na Lei nº 9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais);

i) Serviços de digitação e encadernação.
5.3 LOTE 3 – Sala CIC 03 – Banca de Revista 
5.3.1 Tratar-se-á do oferecimento dos mais variados tipos de materiais informativos impressos e/ou jornalísticos, e de grande circulação, além de miudezas em geral, como a vendagem de:

a) Revistas, jornais, livros, gibis, periódicos, e similares diversos;

b) Cartões-postais, mapas e guias;

c) Lápis, canetas, borrachas, clipes, e similares diversos;
d) Bomboniere, para o entreposto exclusivo de bombons, confeitos, balas, dropes, pastilhas, gomas de mascar, chocolates, e doces e salgados industrializados (goiabada, bananola, pipoca, amendoim, salgadinhos de pacote, etc.);
e) Freezer, para o entreposto exclusivo, industrializado e refrigerado de picolés e sorvetes, ficando terminantemente proibida a comercialização de qualquer tipo de alimentação e bebida caseira ou preparada.

5.4 LOTE 4 – Sala CIC 04 – Loja de Conveniência e Presentes
5.4.1 Tratar-se-á do oferecimento dos mais diversos tipos de produtos de primeira necessidade, dos mais variados gêneros industrializados:

I. Alimentício: podendo ser produtos in natura ou congelados e refrigerados em freezers e geladeiras, como a vendagem de:

a) Bolos, tortas, doces e salgados – única e exclusivamente - em estufas elétricas, reguladas na temperatura de 5º (cinco graus), para a conservação de alimentos frios ou em temperatura ambiente ou natural, e acima da temperatura de 60º (sessenta graus), para a conservação de alimentos quentes;
b) Bolachas e biscoitos variados, sendo doces ou salgados;
c) Bomboniere, para o entreposto exclusivo de bombons, confeitos, balas, dropes, pastilhas, gomas de mascar, chocolates, e doces e salgados industrializados (goiabada, bananola, pipoca, amendoim, salgadinhos de pacote, etc.);
d) Freezer e/ou geladeira, para o entreposto exclusivo, industrializado e refrigerado de picolés, sorvetes e bebidas não alcoólicas, como água mineral, sucos, chás gelados, achocolatados e refrigerantes, ficando terminantemente proibida a comercialização de qualquer tipo de alimentação e bebida caseira ou preparada;

e) Produtos congelados para uso exclusivo em Forno de Microondas.

I. Higiene e Uso Pessoal, podendo ser:

a) Guardanapos de papel;

b) Papel higiênico;

c) Absorventes;

d) Escovas e cremes dentais;

e) Desodorantes;

f) Xampus;

g) Sabonetes;

h) Loções, entre outros similares.

II. Presentes de Armarinho, podendo ser:

a) Canetas diferenciadas;

b) Agendas;

c) Chaveiros;

d) Relógios de mesa;

e) Canecas;

f) Brindes e lembranças;

g) Embalagens para presentes, entre outros similares.

5.5 LOTE 5 – Sala CIC 05 – Posto de Recolhimento/Entrega de Roupas para Lavanderia
5.5.1 Tratar-se-á do oferecimento de um posto destinado - exclusivamente – ao recolhimento e entrega de roupas para lavanderia, através da contratação remota do serviço de lavagem de roupas, sopesando as necessidades da residência universitária, instalada no Campus A. C. Simões, bem como as de quaisquer outros usuários da instituição, a quem mais interessar possa.

5.5.2 O referido posto deverá funcionar como uma unidade de coleta/recolhimento de roupas para lavar, bem como de devolução das mesmas, após o procedimento de lavagem, que serão lavadas e higienizadas remotamente, ou seja, na sede da empresa CONCESSIONÁRIA(O) (lavanderia), estabelecida fora da instituição CONCEDENTE.

5.5.3 O referido posto deverá funcionar com eficaz sistema de atendimento aos usuários, mediante mecanismos de protocolo, recebimento, devolução, cadastro e prazo pré-estabelecidos e divulgados.

5.5.4 Os usuários saldarão o preço correspondente ao serviço prestado obrigatoriamente no caixa do posto, em moeda corrente, podendo ser a quitação efetuada através de Dinheiro ou Cartões de Débito ou Crédito.

5.5.5 O referido posto não poderá praticar preços acima da média do mercado, bem como deve priorizar, inclusive, a aplicação de preços módicos, considerando o público-alvo.

5.5.6 As peças de roupa recolhidas no posto deverão obrigatoriamente ser devolvidas/entregues no próprio local, ficando terminantemente proibida qualquer permuta entre os procedimentos de recolhimento, devolução e pagamento de peças entre a empresa sede e o posto filial.

6 – DA VISITA E DA VISTORIA
6.1 De acordo com o art. 30, inciso III, da Lei nº 8.666/1993, os licitantes interessados em participar do processo licitatório poderão visitar e vistoriar o local a ser contratado junto à instituição pública concedente. Para tanto, deverão agendar visita à área, objeto da concessão de uso, através do telefone 3214-1520, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a sessão de abertura do referido certame.

6.2 Os pontos de dúvida serão esclarecidos por ocasião da visita, na qual o representante da interessada receberá um Termo de Vistoria, no modelo constituinte do ANEXO II do Edital, comprovando o seu conhecimento sobre a área e sua estrutura, para instalação do estabelecimento.

6.3 Será inabilitado o licitante que não apresentar, no Envelope nº 01 (a ser composto com os documentos exigidos para a habilitação), o mencionado Termo de Vistoria, assinado pelo seu representante.

6.4 Fica ressalvada, porém, a situação do licitante que, deixando de apresentar o Termo de Vistoria, forneça declaração formal, assinada pelo seu representante, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza da concessão de uso, assumindo total responsabilidade por esse fato, e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras.
7 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7.1 Mediante o exposto no art. 30 da Lei nº 8.666/1993, o licitante deverá apresentar atestados de aptidão, relativamente ao exercício da atividade de apoio a que a concessão de uso objeto deste Edital se destina, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

7.2 São considerados atestados de aptidão relativos à concessão de uso objeto deste Edital:
a) Autorização de Funcionamento vigente devidamente emitida pelo Banco Central do Brasil – BCB, em obediência ao disposto no art. 18 da Lei nº 4.595/1964, para os interessados em concorrer à ocupação da Sala 1 – Instituição de Crédito ao Servidor Público Federal;
b) Alvará Sanitário de funcionamento vigente, expedido junto aos órgãos responsáveis pela Vigilância Sanitária Municipal e/ou Estadual (SMS/AL e/ou SESAU/AL), em obediência ao disposto na RDC 216/2004 – ANVISA, para os interessados em concorrer à ocupação da Sala 4 – Loja de Conveniência e Presentes.
7.3 A Autorização de Funcionamento emitida pelo Banco Central do Brasil deverá constar do Envelope nº 01 – Documentos de Habilitação, para os interessados em concorrer à ocupação da Sala 1 – Instituição de Crédito ao Servidor Público Federal.
7.4 O licitante vencedor referente à ocupação da Sala 4 – Loja de Conveniência e Presentes - deverá apresentar à unidade fiscalizadora da instituição, impreterivelmente no prazo de até 02 (dois) meses contados a partir do início de suas atividades no espaço cedido, a Licença da Vigilância Sanitária, bem como deverá manter absolutamente em dia a validade/renovação desta, no discorrer de sua vigência contratual. 

7.5 A instituição CONCEDENTE aceitará exclusivamente a apresentação de protocolo oficial de entrada na licença, desde que este tenha sido providenciado dentro do prazo disposto no subitem anterior, sem quaisquer pendências ou rasuras, e com data prevista expressa para liberação da licença.

7.6 A licença expedida deverá ser obrigatoriamente exposta no estabelecimento, em local visível e de fácil acesso a quaisquer interessados.
8 – DA LIMPEZA, MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E VIGILÂNCIA DA ÁREA OCUPADA
8.1 A(O) CONCESSIONÁRIA(O) deverá responsabilizar-se inteiramente pelas despesas com limpeza, manutenção e conservação do espaço ocupado, ou seja, promover ações e providências relacionadas à limpeza, iluminação, pintura, dedetização, estrutura hidro-sanitária e elétrica do local, entre outros serviços semelhantes.
8.2 No que concerne à realização de pequenas reformas ou adaptações estruturais no espaço delimitadamente ocupado, as mesmas somente serão permitidas com uma formal autorização (por escrito), por parte da Superintendência de Infraestrutura – SINFRA/UFAL, a qual supervisionará a obra, em caso de autorização, ficando o ocupante passível de sofrer penalidades cabíveis pelo descumprimento a esta determinação.
8.3 Em caso de autorização, a pequena reforma/adaptação estrutural ocorrerá à total expensa do ocupante, independentemente de indenização, sendo, portanto, a benfeitoria irreversivelmente incorporada ao bem imóvel público da instituição.

8.4 O maquinário, os móveis e os materiais acessórios pertencentes à(o) CONCESSIONÁRIA(O) deverão ser totalmente conferidos, recolhidos e retirados após a desocupação do imóvel, mediante os termos de encerramento do vínculo contratual. 

8.5 A(O) CONCESSIONÁRIA(O) deverá responsabilizar-se inteiramente pelas despesas com a vigilância do espaço cedido, com apresentação, inclusive, de projeto próprio de segurança e combate a incêndio.

8.6 O projeto de segurança e combate a incêndio referente ao local cedido deverá ser apresentado quando da convocação para assinatura do contrato, para uma prévia apreciação por parte de setor específico da Superintendência de Infraestrutura – SINFRA/UFAL, sendo esta a última condição para o fechamento contratual. Em caso de aprovação, o projeto constará dos autos do processo contratual, devendo ser acompanhado e revisto a cada 12 (doze) meses, em caso de renovação.

8.7 No citado projeto deverá conter duas propostas referentes ao local cedido: uma relativa à guarda pessoal e de valores, e uma relativa ao combate a incêndio, considerando as atividades inerentes ao cotidiano do estabelecimento.
8.8 O projeto deverá, portanto, apresentar:
a) Plano de Segurança (local):
* Quantidade e identificação de todos os funcionários do estabelecimento (nome completo e RG);

* Quantidade estimativa de bens, equipamentos e/ou materiais a serem instalados no local;

* Informações e proposições sobre a guarda/permanência de pessoas e bens no local (colocação de gradeados, cadeados, isolamentos, divisórias, guarda responsável das chaves do estabelecimento, comunicação oficial sobre o horário previsto para funcionamento, entre outras);
b) Plano de Combate a Incêndio (local):
* Disponibilização/colocação de extintor de incêndios na área ocupada, de acordo com as especificações locais, legais e a natureza da atividade a ser desempenhada.

8.9 A(O) CONCESSIONÁRIA(O) deverá responsabilizar-se pela segurança do estabelecimento, contribuindo com as ações gerais de segurança e vigilância realizadas no prédio ou nas imediações em que se localiza o espaço cedido, não podendo ser atribuída à CONCEDENTE qualquer responsabilização pela ocorrência de delitos locais e específicos no estabelecimento, por omissão ou negligência, ou que não condigam com o plano geral de segurança e vigilância desenvolvido pela instituição.
 TC "6 – ESTRATÉGIAS E PROCEDIMENTOS PARA A CONCESSÃO DE USO DO ESPAÇO FÍSICO" \l 1 9 – DOS PROCEDIMENTOS PARA A CONTRATAÇÃO
9.1 O contrato deverá ser assinado na Coordenação de Contratos, subordinada à Superintendência de Infraestrutura da Universidade Federal de Alagoas, no endereço de seu Campus A. C. Simões: Av. Lourival de Melo Mota, s/n, Km 14, Cidade Universitária – Tabuleiro do Martins - Maceió/AL – CEP: 57.072-970. Fone para contato: (82) 3214-1094.
9.2 O licitante vencedor será convocado para assinar o contrato num prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação feita pela UFAL, na forma do art. 64 da Lei nº 8.666/93 e sua legislação complementar.
9.3 Caso a notificação não seja atendida pelo licitante vencedor, sem prejuízo de enquadrá-lo nas penalidades legalmente estabelecidas, a UFAL poderá optar pela convocação dos demais proponentes – rigorosamente dentro da ordem de classificação – para firmar o contrato nos mesmos termos da proposta do licitante vencedor.
9.4 O Contrato terá vigência de 01 (um) ano, contado da data da sua assinatura.

9.5 O indicado prazo poderá ser prorrogado, a critério das partes, por igual período, até o limite de 05 (cinco) anos consecutivos, através de correspondentes Termos Aditivos ao Contrato.
9.6 O licitante vencedor obriga-se a manter durante a vigência do contrato as mesmas condições de habilitação exigidas para participação no certame.
9.7 Os serviços a serem executados serão devidamente fiscalizados por representante da Universidade Federal de Alagoas, indicado por sua Autoridade Superior.

9.8 A fiscalização será exercida no interesse da CONCEDENTE, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade da(o) CONCESSIONÁRIA(O), inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implicando em corresponsabilidade do poder público ou de seus agentes e prepostos.
9.9 Quaisquer exigências da fiscalização deverão ser prontamente atendidas pela(o) CONCESSIONÁRIA(O).10 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
10.1 A CONCEDENTE obrigar-se-á a:
10.1.1 Entregar o imóvel concedido à(o) CONCESSIONÁRIA(O) com suas instalações físicas, elétricas, hidráulicas e sanitárias em perfeitas condições de uso. 

10.1.2 Proporcionar os meios para que a(o) CONCESSIONÁRIA(O) possa desempenhar seus serviços dentro da normalidade contratual, fornecendo as informações necessárias ao cumprimento das obrigações assumidas, bem como assegurando o livre acesso dos empregados da(o) CONCESSIONÁRIA(O) ao recinto de trabalho.
7.1.3 Manter arquivada toda a documentação referente à ocupação do espaço.

7.1.4 Administrar mensalmente a situação cadastral e documental da(o) CONCESSIONÁRIA(O), bem como a liquidação do espaço lhe concedido, devendo aplicar, quando cabível:

a) Ofício de Cobrança – acerca da inadimplência/regularização do ocupante;

b) Multa e Juros - por atraso ou ausência de pagamento no vencimento;

c) Termo de Desocupação - por motivo de inadimplência em até 03 (três) meses consecutivos, ensejando a rescisão contratual prevista no Edital.

10.1.5 Exercer acompanhamento e fiscalização do contrato através de servidor ou comissão própria de avaliação designados para tanto por Portaria Interna expedida pelo Gabinete Reitoral, ou indicados por qualquer órgão que a CONCEDENTE julgue necessário, sendo que tal fiscalização não isenta a(o) CONCESSIONÁRIA(O) de quaisquer de suas responsabilidades.

10.1.6 Comunicar à(o) CONCESSIONÁRIA(O) sobre qualquer irregularidade encontrada na operacionalização do serviço, solicitando imediata solução, através dos procedimentos de fiscalização.
10.1.7 A CONCEDENTE reserva-se ao direito de, sem que se restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla fiscalização sobre os serviços prestados, podendo inclusive:

a) Ordenar a retirada ou substituição do local de empregado da(o) CONCESSIONÁRIA(O) que estiver sem uniforme ou identificação, e que embaraçar ou dificultar sua fiscalização, ou cuja permanência, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

b) Examinar as carteiras profissionais dos empregados colocados a serviço, para comprovar o registro da função profissional;

c) Vistoriar as atividades desempenhadas pela(o) CONCESSIONÁRIA(O), sempre que julgar necessário, aplicando quando cabível as previstas penalidades por descumprimentos. 
10.2 A(O) CONCESSIONÁRIA(O) obrigar-se-á a:
10.2.1 Prestar continuamente os serviços propendidos no objeto desta licitação, observando todos os dispositivos legais e constantes do Edital e seus Anexos.

10.2.2 Observar toda a legislação quanto à atuação de instituições de crédito federal dentro de instituições públicas, em especial a Lei nº 4.595/1964, quando da ocupação de espaço para este fim;

10.2.3 Observar toda a legislação quanto à comercialização de fotocópias e materiais impressos, em especial a Lei nº 9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais), quando da ocupação de espaço para este fim;

10.2.4 Observar o acurado pela ANVISA no que concerne ao fornecimento e à comercialização de produtos naturais e gêneros alimentícios industrializados, podendo ser esta Legislação Federal também complementada pelos Órgãos Estaduais e Municipais de Vigilância Sanitária, visando abranger requisitos inerentes às realidades locais, quando da ocupação de espaço para este fim.

10.2.5 Manter atualizada a vigência da Licença da Vigilância Sanitária, sob pena de rescisão contratual, expondo-a no estabelecimento em local visível e de fácil acesso a quaisquer interessados.

10.2.6 Manter durante toda a execução do contrato os serviços em compatibilidade com as obrigações assumidas, além de todas as condições de habilitação exigidas na licitação.

10.2.7 Assumir inteira responsabilidade por todas as despesas diretas e indiretas resultantes da execução do contrato tais como despesas com pessoal contratado, assegurando-lhe os direitos sociais, trabalhistas e fiscais.

10.2.8 Assumir inteira responsabilidade por todas as despesas com possíveis - ou necessárias - manutenções e reformas no espaço ocupado, devendo para tanto, contudo, obter prévia autorização da CONCEDENTE, a qual se reservará ao direito de rejeitá-las, caso não satisfaçam aos padrões especificados.

10.2.9 Assumir inteira responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados, culposa ou dolosamente, venham causar a terceiros ou ao patrimônio da CONCEDENTE, bem como responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, de todas as normas disciplinares e de segurança determinadas pela CONCEDENTE, além dos postulados legais e vigentes de âmbito federal, estadual e municipal.

10.2.10 Assumir inteira responsabilidade pela limpeza, manutenção, conservação e vigilância do espaço ocupado, conforme o disposto no item 8 deste Projeto Básico.

10.2.11 Instalar e/ou disponibilizar no espaço ocupado os equipamentos e materiais relacionados abaixo, além de outros que julgar conveniente: 

a) Aparelhos de ar condicionado;

b) Linhas e aparelhos telefônicos, instalados e mantidos à total expensa do ocupante;

c) Computadores;

d) Impressoras e Scanners, quando para este fim;

e) Máquinas Fotocopiadoras, quando para este fim;

f) Geladeiras, Freezers e Forno de Microondas, quando para este fim;

g) Expositores e Prateleiras;

h) Armários e acessórios;

i) Mesas e cadeiras;

j) Lixeiras, entre outros, conexos ao ramo de atuação em cada espaço.

10.2.12 Manter diariamente um mínimo de 02 (dois) empregados no local, devidamente identificados e uniformizados, com conhecimentos técnicos necessários à realização dos serviços prestados, funcionando regularmente, de segunda à sexta-feira, no horário de 07:00 às 23:00hs (horário oficial da CONCEDENTE), exceto quando o local não apresentar circulação de usuários, caso em que deverá ser minimamente cumprido o horário de funcionamento de 08:00 às 20:00 horas, e no caso da ocupação por instituição de crédito ao servidor público federal, a qual poderá prestar seus serviços dentro do horário de expediente bancário oficial, ou seja, das 10:00 às 16:00hs; além de funcionar, extraordinariamente, em dia de eventos, desde que previamente comunicado.
10.2.13 Manter quantitativo suficiente de empregados para atender satisfatoriamente ao público da CONCEDENTE, a fim de que não haja interrupção dos serviços por motivo de férias, ausências, licenças médicas, desligamentos, folgas, descanso semanal, devendo a empresa, inclusive, em caso de greve de transporte coletivo, fornecer os meios de locomoção necessários aos seus funcionários.

10.2.14 Substituir, sempre que exigido, e independentemente de justificativa da CONCEDENTE, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da CONCEDENTE ou ao interesse do serviço público.
10.2.15 Aceitar as determinações da CONCEDENTE quanto ao funcionamento extraordinário em dias de eventos, desde que previamente comunicados.
10.2.16 Indicar na assinatura do contrato 01 (um) preposto para relacionamento entre a CONCEDENTE e a(o) CONCESSIONÁRIA(O), para tratar de assuntos relativos aos serviços prestados, e que seja de pronto atendimento nos fins de semana, feriados, e em casos excepcionais e urgentes, através de serviço móvel celular ou outro meio similar.

10.2.17 Responsabilizar-se em relação aos seus empregados por todas as despesas decorrentes da execução de serviços tais como:

a) Salários;

b) Seguro de acidentes;

c) Taxas, impostos e contribuições;

d) Indenizações;

e) Vales-transportes;

f) Vales-refeições; e

g) Outros que porventura venham a ser criados ou exigidos pelo Governo, por Convenção Coletiva, Acordo Coletivo ou Sentença Normativa.

10.2.18 Acondicionar o lixo em depósitos fechados e adequados ao uso, previamente aprovados pela Superintendência de Infraestrutura, os quais serão recolhidos posteriormente pela empresa de Coleta de Lixo.
10.2.19 Não repassar a outrem a responsabilidade pelo cumprimento do objeto do contrato, ficando vedada, inclusive, qualquer subcontratação, mesmo que parcialmente.
10.2.20 Permitir na execução do contrato a fiscalização de servidor ou comissão própria de avaliação da CONCEDENTE, representante da Administração que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas e defeitos observados.

10.2.21 Saldar mensalmente a CONCEDENTE através da quitação de Boletos “GRU” – Guia de Recolhimento da União - no valor correspondente ao preço da proposta adjudicada.

10.2.22 Praticar, quanto aos produtos oferecidos ao consumidor, preços correntes de mercado, não superiores à média, sob pena de rescisão contratual.

10.2.23 Findo o vínculo contratual, restabelecer o imóvel a CONCEDENTE nas mesmas perfeitas condições físicas, elétricas, hidráulicas e sanitárias com que lhe fora concedido.

10.2.24 Os pagamentos deverão ser efetuados exclusivamente em Agências do Banco do Brasil, através de Boletos GRU – Guia de Recolhimento da União – emitidos pela CONCEDENTE.

10.2.25 Os boletos para pagamento referentes ao exercício de até 01 (um) ano de Contrato serão disponibilizados semestralmente a(o) CONCESSIONÁRIA(O), mediante protocolo oficial de entrega expedido pela Divisão de Acompanhamento de Contratos Especiais – DACE/GSG/SINFRA, em até 05 (cinco) dias úteis anteriores ao primeiro vencimento, a partir da data de assinatura do contrato.

10.2.26 A(O) CONCESSIONÁRIA(O) deverá apresentar mensalmente uma cópia do comprovante de pagamento à Divisão de Acompanhamento de Contratos Especiais – DACE/GSG/SINFRA, para controle interno e prova de sua quitação. Tal apresentação poderá se dar pessoalmente ou através de envio para o endereço eletrônico dace.gsg@sinfra.ufal.br.
10.2.27 A inadimplência da(o) CONCESSIONÁRIA(O) em até 03 (três) parcelas implicará na rescisão contratual.

10.2.28 Em caso de perda, dano ou extravio do boleto para pagamento, por quaisquer razões, nova via deverá ser imediatamente solicitada à Divisão de Acompanhamento de Contratos Especiais - DACE/GSG/SINFRA, a qual providenciará a confecção da mesma, em hipótese alguma dispensando os juros e multas decorrentes de qualquer tempo prejudicado pelo não pagamento dentro do prazo de vencimento.

10.2.29 São de inteira responsabilidade da(o) CONCESSIONÁRIA(O) a guarda e os cuidados com os boletos, assim como a busca oficial destes – semestralmente - junto à CONCEDENTE.
10.2.30 Os pagamentos referentes às competências Janeiro (Venc. 05/02) e Julho (Venc. 05/08) serão mensurados e cobrados em 20% do valor da mensalidade contratada junto à(o) CONCESSIONÁRIA(O), sendo este um abatimento concedido em razão do período de Férias Acadêmicas Regulamentares do órgão CONCEDENTE.

10.2.31 A concessão deste abatimento noutras competências dar-se-á, única e exclusivamente, em detrimento de alterações oficiais no Calendário Acadêmico, no que concerne ao estabelecimento e à divulgação do período de Férias Acadêmicas Regulamentares na instituição.

10.2.32 O mesmo abatimento estabelecido no subitem 10.2.30 poderá ser aplicado também em caso de ocorrência de Greve Parcial, a critério da CONCEDENTE, única e exclusivamente pelo tempo de sua duração, reconhecido por calendário oficial.

10.2.33 Em caso de Greve Geral, excepcionalmente poderá haver a interrupção ou dispensa do pagamento mensal, única e exclusivamente pelo tempo de sua duração, reconhecido por calendário oficial.

10.2.34 O pagamento reduzido é obrigatório, assim como o funcionamento do estabelecimento em período de Férias Acadêmicas Regulamentares e ocorrência de Greve Parcial, podendo o mesmo suspender suas atividades apenas em caso de ocorrência de Greve Geral.
 TC "8 – NORMAS GERAIS DE HIGIENE E LIMPEZA" \l 1 11 – DAS NORMAS GERAIS 
7.1 Fica terminantemente proibida, sob pena de imediata rescisão contratual, a ocupação dos espaços cedidos para fins diversos dos previstos no objeto desta licitação, bem como a ocupação, para quaisquer fins, de quaisquer outras áreas, externas ou próximas às áreas de fato cedidas aos respectivos licitantes vencedores.

7.2 Tanto quanto necessário, o espaço cedido deverá ser mantido limpo e livre de lixo, sendo a limpeza geral do ambiente realizada diariamente, no fim do expediente, não devendo a mesma ocorrer no meio deste, ou na presença de usuários do estabelecimento, exceto quando da limpeza em caráter pontual.

7.3 É obrigatório o asseio e higiene pessoal por parte de todos os funcionários do estabelecimento.

7.4 É obrigatório o uso diário de fardamento e crachá de identificação por parte de todos os funcionários do estabelecimento.

7.5 É expressamente proibido qualquer tipo de comportamento considerado inadequado durante o expediente, tais como comer; fazer uso de tabaco; mascar goma; fazer uso de objetos não condizentes com as atividades desempenhadas; ou exercer outras práticas não higiênicas.

7.6 Os empregados devem dispor de horário e local específicos para realização de suas próprias refeições (intervalo oficial), sendo que este tempo não deve ultrapassar a duração de vinte minutos, quando de um expediente de seis horas, ou de uma hora, quando de um expediente de oito horas.

7.7 É expressamente proibido qualquer tipo de comportamento que possa causar constrangimento aos usuários, ou que sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da CONCEDENTE, bem como ao interesse do serviço público.

7.8 É expressamente proibido o acesso de pessoas estranhas ao local de trabalho.

7.9 É expressamente proibido o acesso de animais domésticos ao local de trabalho.

7.10 Os empregados devem sempre tratar os usuários com cortesia e gentileza.

7.11 É expressamente proibida a recusa quanto ao recebimento por parte dos empregados de quaisquer documentações ou solicitações oriundas da CONCEDENTE.

7.12 Não será permitida em hipótese alguma a comercialização de bebidas alcoólicas, ficando a(o) CONCESSIONÁRIA(O) passível de imediata rescisão contratual e atribuídas responsabilizações.

7.13 Não será permitida em hipótese alguma a comercialização de produtos ou serviços não previstos ou arrolados neste Projeto Básico.

7.14 É obrigatória a desinsetização regular do local a cada 04 (quatro) meses de ocupação, sendo esta ação uma obrigação à expensa da(o) CONCESSIONÁRIA(O).

7.15 A fiscalização da CONCEDENTE poderá eventualmente solicitar uma comprovação da realização de desinsetização local por parte da(o) CONCESSIONÁRIA(O).

7.16 É vedada a prática de preços não condizentes com a realidade local ou superiores à média equivalente de preços praticados no mercado, sob pena de rescisão contratual.

7.17 Os usuários serão atendidos mediante o pagamento do preço correspondente ao produto ou serviço no caixa do estabelecimento, em moeda corrente, podendo ser o mesmo efetuado através de Dinheiro (pagamento à vista) ou através de Cartões de Débito e Crédito.

7.18 Os representantes, funcionários e usuários dos estabelecimentos deverão fazer uso dos diversos lavatórios e toaletes investidos no Centro de Interesse Comunitário – CIC, como apoio à sua logística e infraestrutura de funcionamento.

12 – DAS NORMAS ESPECÍFICAS
12.1 Instituição de Crédito ao Servidor Público Federal
7.1.1 A instituição de crédito ao servidor público federal não poderá realizar operações nem fornecer produtos ou serviços divergentes de sua razão, ou que não sejam condizentes com sua natureza constituinte.
7.1.2 A referida instituição deve encontrar-se em perfeito funcionamento, conforme aprovação do Banco Central do Brasil - BCB;

7.1.3 A referida instituição deverá atender aos servidores públicos federais nas suas necessidades de informações e ações quanto às mais diversas transações financeiras, investimentos, poupança, crédito e demais produtos e serviços bancários, com qualidade, e de forma personalizada;

7.1.4 A referida instituição deverá oferecer operações bancárias com menores custos, comparados aos bancos tradicionais;

7.1.5 A referida instituição deverá possuir uma política própria de divulgação dos seus serviços, respeitando-se as limitações quanto ao arrendamento fornecido pela CONCEDENTE;

7.1.6 A referida instituição deverá oferecer prioridade, isto é, maior facilidade e celeridade quando da adesão à mesma, por parte dos servidores públicos federais do órgão CONCEDENTE;

7.1.7 A referida instituição deverá manter no ambiente em que irá funcionar mobiliário suficiente e necessário para atender os usuários que procurarem seus serviços, bem como local apropriado à espera por atendimentos.

 TC "8.7 – Armazenamento de substâncias perigosas" \l 2 12.2 – Papelaria e Gráfica Rápida
11.2.1 A papelaria e/ou gráfica rápida não poderá comercializar produtos ou serviços divergentes de sua natureza ou finalidade;

11.2.2 O referido estabelecimento deverá oferecer os mais variados produtos do ramo de papelaria, conforme detalhamento expresso no subitem 5.2 deste Projeto, priorizando-se a comercialização de produtos recicláveis e/ou ecologicamente corretos, isto é, que não degradem o meio ambiente, e colaborem para o senso de Educação Ambiental;

11.2.3 O referido estabelecimento poderá oferecer serviços de impressão, cópia e encadernação, mediante o exposto na Lei nº 9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais), sob pena de atribuída responsabilização;

11.2.4 O referido estabelecimento deverá primar sempre por um atendimento de qualidade;

11.2.5 O referido estabelecimento deverá ser mantido limpo e organizado, visando sempre melhores condições de ‘trânsito’ para os clientes;

11.2.6 O referido estabelecimento deverá proporcionar mecanismos de informatização do negócio: possuir impressora de notas fiscais, código de barras nos produtos, banco de dados sobre cada produto, facilitando o atendimento, e reduzindo o tempo de espera em possíveis filas;

11.2.7 O referido estabelecimento deverá instalar tantos equipamentos de impressão e cópia, quantos necessários se fizerem a um bom resultado, desde que também não ultrapassem os limites da estrutura física do espaço cedido, ou prejudiquem a atividade principal de comercialização de artigos de papelaria.
 TC "8.2 – Se não utilizar água da rede de abastecimento" \l 2 12.3 – Banca de Revista
8.2.1 A banca de revista não poderá comercializar produtos ou serviços divergentes de sua natureza ou finalidade;

8.2.2 Haja vista a ausência de ponto hidráulico no local, fica terminantemente proibida a comercialização de qualquer tipo de alimentação e bebida caseira ou preparada, sob pena de imediata rescisão contratual;

8.2.3 É obrigatório o uso de freezer para o devido acondicionamento de alimentos congelados;

8.2.4 O referido estabelecimento deverá primar sempre por um atendimento de qualidade;

8.2.5 O referido estabelecimento deverá manter a limpeza e a organização do ambiente, com devida sinalização quanto à localização dos produtos oferecidos;

8.2.6 O referido estabelecimento deverá responsabilizar-se pelo bom relacionamento com clientes e fornecedores, e pela boa organização e controle dos estoques e acervos.
 TC "8.5 – Armazenamento e descarte de lixo" \l 2 12.4 – Loja de Conveniência e Presentes
7.4.1 A loja de conveniência e presentes não poderá comercializar produtos ou serviços divergentes de sua natureza ou finalidade;

7.4.2 Haja vista a ausência de ponto hidráulico no local, fica terminantemente proibida a comercialização de qualquer tipo de alimentação e bebida caseira ou preparada, sob pena de imediata rescisão contratual;

7.4.3 É obrigatório o uso de geladeira e freezer para o devido acondicionamento de alimentos refrigerados e congelados;

7.4.4 O referido estabelecimento deverá reunir diversos produtos industrializados de primeira necessidade, dos mais variados gêneros: alimentício; higiene pessoal e limpeza; e pequenos itens ou presentes de armarinho, conforme detalhamento expresso no subitem 5.4 deste Projeto;

7.4.5 O referido estabelecimento deverá primar sempre por um atendimento de qualidade;

7.4.6 O referido estabelecimento deverá atentar para a validade dos produtos expostos à venda;

7.4.7 O referido estabelecimento deverá ser mantido limpo e organizado, visando sempre melhores condições de ‘trânsito’ para os clientes;

7.4.8 O referido estabelecimento deverá proporcionar mecanismos de informatização do negócio: possuir impressora de notas fiscais, código de barras nos produtos, banco de dados sobre cada produto, facilitando o atendimento, e reduzindo o tempo de espera em possíveis filas;

7.4.9 O referido estabelecimento deverá comercializar somente produtos industrializados autorizados pela Agência Nacional da Vigilância Sanitária - ANVISA, estando atento ao correto acondicionamento destes;
7.4.10  O referido estabelecimento poderá comercializar bolos, tortas, doces e salgados - única e exclusivamente – acondicionados em estufas elétricas, reguladas à temperatura de 5º (cinco graus), para a conservação de alimentos frios ou em temperatura ambiente ou natural, e acima da temperatura de 60º (sessenta graus), para a conservação de alimentos quentes;

7.4.11 O referido estabelecimento poderá fazer uso de Forno de Microondas – única e exclusivamente – para o aquecimento de alimentos prontos e congelados (pipocas, sanduíches, mini pizzas, wraps, etc.).

 TC "8.7 – Armazenamento de substâncias perigosas" \l 2 12.5 - Posto de Recolhimento/Entrega de Roupas para Lavanderia
11.2.8 O referido estabelecimento não poderá comercializar serviços divergentes de sua finalidade;

11.2.9 O referido estabelecimento deverá recolher, repassar e devolver peças de roupas encaminhadas ao procedimento de lavagem remota, conforme detalhamento expresso no subitem 5.5 deste Projeto;

11.2.10 O referido estabelecimento deverá primar sempre por um atendimento de qualidade;

11.2.11 O referido estabelecimento deverá ser mantido limpo, organizado e obediente aos prazos estipulados e divulgados;

11.2.12 O referido estabelecimento deverá proporcionar mecanismos de informatização do negócio: possuir impressora de notas fiscais, código de barras nos produtos, banco de dados sobre cada serviço, facilitando o atendimento, e reduzindo o tempo de espera em possíveis filas;

11.2.13 O referido estabelecimento deverá dispor de mobília adequada ao recolhimento, acondicionamento, repasse, e devolução das peças de roupa para antes e depois do procedimento de lavagem;

11.2.14 Em caso de perda, dano ou extravio de peças de roupa confiadas ao estabelecimento, o valor de mercado equivalente ao traje deverá ser integralmente pago ao usuário lesado, em caráter de compensação e ressarcimento, tal como ocorre no meio privado, sem qualquer responsabilização atribuída à CONCEDENTE.
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